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ARTE NOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: reflexões sobre a avaliação

RESUMO: O artigo aborda o tema da avaliação em Arte no Ensino Fundamental e discute a avaliação no processo de ensino-aprendizagem em Arte, a partir das dificuldades apresentadas pelas professoras de arte durante o estágio obrigatório no 4º ano  do  cursos de  Artes Cênicas e Dança da UEMS. Ao mesmo tempo, busca definir aspectos pertinentes à temática, tal como: conceituação e função do processo avaliativo. Para tanto, esta pesquisa de cunho bibliográfico é baseada no campo empírico vivenciado durante os meses de observação e regência do estágio supervisionado. Como referencial teórico, utiliza-se os autores Ana Mae Barbosa, Doug Boughton, Neus Sanmartí, Cipriano Luckesi, entre outros, e os Parâmetros Curriculares Nacionais. Assim, busca-se uma abordagem de avaliação que seja pertinente ao ensino de Arte com ênfase no conteúdo de teatro e dança nos anos finais do Ensino Fundamental.
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação, Ensino Fundamental, Arte.
INTRODUÇÃO
Dentre muitas reflexões advindas das experiências do Estágio Curricular Obrigatório do Curso de Artes Cênicas e Dança da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul- UEMS, as que mais instigaram para a realização de um estudo mais sistemático foram às dificuldades apresentadas pelos professores em realizarem a avaliação dos conteúdos em Arte, gerando uma nota e lidarem com as queixas dos alunos, das turmas de 6º a 9º ano do Ensino Fundamental, sobre as estratégias das avaliações. 

No contato com os docentes para o conhecimento dos conteúdos referentes às aulas de regência do estágio, ficou evidente a preocupação destes para que os assuntos fossem tratados de modo que os alunos tivessem conteúdo para que houvesse avaliação. O mesmo ocorreu quando as professoras relataram que nas aulas da disciplina de arte utilizavam atividades muito baseadas na exposição oral de conteúdos artísticos, bem como reclamaram da falta de atenção dos alunos e de material didático. 
Frente às atitudes dos professores, percebe-se certo despreparo de como trabalhar a disciplina Arte, no sentido de contribuir para a formação dos alunos. Acredita-se que a ausência dessa compreensão pode ser um indicativo para tornar a avaliação um processo meramente de mensuração no qual o professor passa um conteúdo que será cobrado em “prova” para gerar uma “nota”.
Esta pesquisa parte da análise das aulas de Arte no Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano e do contato que tivemos com alunos, ficando evidente a desmotivação com relação à disciplina. Eles expressaram claramente a insignificância da Arte frente aos outros conteúdos. Pelo comportamento das turmas no período de observação, esta disciplina era considerada apenas mais um momento de descanso e que não precisava ser levada a sério. E quanto ao processo de obtenção de nota, os estudantes reclamavam das atividades e não gostavam de fazer porque não viam sentido. 
Outra percepção específica obtida no estágio curricular foi a de que os alunos ainda não sabiam relacionar a produção local com os temas abordados, nem conheciam os artistas. Quando muito, citavam alguns nomes de reconhecimento nacional, mas não tinham nenhuma outra referência a não ser a que o professor já tinha passado. O docente, por sua vez, sempre se dizia incapaz de fazer algo por falta de participação dos alunos. 

Sendo os alunos sujeitos capazes de analisar e chegar a uma síntese, ficou claro que não só o ensino, mas também o processo avaliativo apresenta sérios problemas. No entanto, durante o desenvolvimento das atividades ministradas no período de regência, percebeu-se interesse quando o conteúdo apresentado foi correlacionado com as questões locais e sociais em que eles viviam. Apesar das dificuldades no domínio da leitura e da escrita, os discentes demonstraram esforço e interesse nas atividades propostas pelos estagiários. Isso ocorreu mesmo nos temas que, de forma clara, não tinha uma correlação com a realidade social da instituição, mas faziam parte do planejamento exigido. 
Frente a tais fatos, a avaliação em Arte era uma questão problemática que decidimos nos aprofundar. Nas turmas de 6º ao 9º anos, principalmente, os alunos já possuem maior capacidade para a análise e a crítica. Assim, propomos conteúdos a fim de proporcionar uma correlação com o contexto regional e local, despertando neles uma participação com maior interesse.
Considerando que avaliar é uma prerrogativa da vida societária e parte inerente ao processo ensino-aprendizagem, nos questionávamos: por que essa ação causa tanta polêmica no campo educacional? São muitas dúvidas que permeiam a temática sobre avaliação, como por exemplo: Como a avaliação pode contribuir para que cada aluno possa participar democraticamente da vida social? É justo pensar a avaliação da aprendizagem a partir de uma nota mínima? Existe um mínimo necessário para a aprovação do aluno em Arte? Por que mensurar é a dimensão mais frequente da avaliação? Qual a proposta de avaliação que favorece à aprendizagem?

Diante de tais questionamentos e correlacionando-se os conteúdos das disciplinas do curso de Artes Cênicas e Dança com as experiências obtidas no estágio curricular, objetiva-se realizar uma pesquisa bibliográfica, ao nos valermos dos textos e obras disponibilizadas nas disciplinas “Itinerários Científicos IV”, “Produção Teatral”, “Danças Brasileiras” e “Danças Indígenas” que discutiram, dentre outros assuntos, a avaliação e sua função no ensino de Arte, tendo como referência o teatro e a dança. 
Apesar da discussão sobre a avaliação no campo da dança e do teatro não provocar, ainda, grande preocupação entre os professores regentes na Escola Estadual Maria Elisa Bocayúva Corrêa da Costa. No entanto, há pesquisadores e professores das Artes Cênicas discutindo e refletindo sobre as questões que envolvem o aprendizado em arte na escola. 
Ressalta-se o fato de que a disciplina Arte, como está organizada nos Parâmetros Curriculares Nacionais, apresenta o teatro e a dança como área artística a ser trabalhada nas diferentes etapas do sistema educacional brasileiro, considerando a sua importância para a reflexão e para a discussão das questões sociais, além de envolverem um trabalho com os sentimentos e emoções que suscitarem um processo de avaliação com direcionamento diferenciado. 

No entanto, a Constituição determina que a arte deva obedecer a esta premissa: “[...] o ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos” (BRASIL, 1988, s. p.), passando, então, a ter uma função importante a cumprir qual seja situar o fazer artístico como fator cultural e histórico para os alunos, provocando a interação entre os alunos e o fazer dos artistas, possibilitando aos alunos diferentes estratégias para compreender e atuar no contexto social como cidadãos.

Coaduna-se às razões anteriores, o fato de que o ensino de arte, em especial a dança e o teatro, difere-se das demais disciplinas por lidar com um conteúdo de base subjetiva, mas que contribui para a formação do ser social e político de uma população. Cabe a cada sociedade incluir, no processo de formação de suas novas gerações, a dança e o teatro como formação em Arte no sistema educacional, tanto público como privado. Entretanto, essa atitude política implica repensar e estabelecer mecanismos pedagógicos específicos para que o ensino de Arte seja uma possibilidade de formação cultural, abrindo um espaço de comunicação entre a sociedade civil e a classe artística, além de favorecer a fruição das manifestações culturais.

As informações desta pesquisa estão organizadas nos seguintes tópicos: o primeiro sob o título “Avaliação no processo ensino-aprendizagem” trata sobre os diferentes conceitos e a finalidade da avaliação no contexto escolar. Nessa reflexão são utilizados as ideias e vários autores, tais como: Ana Mae Barbosa, Doug Boughton, Neus Sanmartí, Cipriano Luckesi e um documento do Ministério da Educação e Cultura (MEC). No segundo tópico, intitulado “Avaliação em Teatro e Dança no contexto no Ensino Fundamental”, a reflexão é sobre as propostas de pesquisadores e profissionais de dança e de teatro sobre qual a finalidade e como avaliar os alunos nas práticas de ensino de teatro e dança. E nas Considerações Finais, aponta-se que o processo de avaliação em teatro e dança deve se correlacionar os princípios da avaliação formativa e diagnóstica, uma vez que tais conteúdos abarcam questões subjetivas e objetivas no processo de elaboração e apresentação das atividades. 
1 - AVALIAÇÃO NO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM

No contexto escolar, uma das questões que mais preocupam professores e alunos é a avaliação. Muitas práticas desenvolvidas para avaliar os alunos não estão dando conta de garantir uma aprendizagem significativa. Há muita preocupação em demonstrar números exitosos de aprovação, enquanto os números de reprovação são sempre de responsabilidade dos alunos. Em outro sentido poucas são as experiências em que a avaliação vise à compreensão das dificuldades e os avanços obtidos por alunos.  Práticas escolares que levam os alunos a elaborarem novas atitudes frente à sua realidade e seu compromisso com sua formação.

Essa visão foi percebida nas turmas de 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental, posto que os professores trabalharam todos os conteúdos de modo que poderiam usá-los como matéria para prova e os alunos só se preocupavam em fazer as atividades se estas lhe proporcionassem uma nota, dando a entender que as atividades de Arte servem apenas para a obtenção de uma nota. 

Ante ao exposto, surgem indagações sobre o que de fato é avaliar no processo de ensino-aprendizagem nas escolas públicas? Que estratégias de avaliação estão voltadas para uma aprendizagem significativa? Assim, este estudo buscou entender a finalidade da avaliação e uma reflexão sobre o processo avaliativo no ensino nos 6º ao 9º anos, etapa da educação básica que mais despertou preocupação quanto às estratégias utilizadas para avaliação em Arte, uma vez que os alunos estão numa etapa de desenvolvimento e de formação que poderão desenvolver gosto pela arte e o senso crítico e estético atrelado à cultura em que vivem.
1.1 - Conceituação e finalidade da Avaliação

A discussão sobre avaliação não é algo novo, porém necessário para se refletir sobre processos de ensinar e aprender nas diferentes disciplinas escolares, conforme é o caso de Arte. Como parte do processo de aprendizagem, a definição conceitual e a finalidade da avaliação vêm sendo modificadas à medida que novas metodologias e propostas pedagógicas são elaboradas. 


A questão da avaliação é tão antiga quando a racionalidade humana. É inerente ao ato de pensar e de julgar, o que pressupõe uma referência de valor. A ilusão de que a avaliação pode se executar com critérios de objetividade e neutralidade, durante muito tempo, foi elevado à condição de mito na educação. Atualmente, o conceito de avaliação é compreendido como uma referência a valores relacionados à questão cultural e, portanto, variável no tempo e no espaço em que os estudantes se encontram. 

Existem muitos critérios para avaliação do conhecimento, seja ele científico ou aqueles transmitidos em diferentes esferas de atividades educacionais, que pode se configurar como ambientes formais e não formais de educar. Portanto, não se pode considerar que o processo avaliativo seja desenvolvido somente para “passar de ano” e cursar o ano seguinte. A avaliação aplicada com esta finalidade pode gerar, além do fracasso educacional institucional, prejuízos econômicos, psicológicos e sociais para o aluno e para toda a sociedade. E a avaliação, nesse sentido, possui várias nomenclaturas (BOUGHTON apud BARBOSA, 2005) para mensurar o resultado final da transmissão do conhecimento, a saber: 
Prova é um exercício em que o aluno responde questões representando que conhecemos conteúdos trabalhados; Teste é o exercício aplicado sem prévio aviso sobre uma parte do conteúdo que o professor considera mais importante ou quando o assunto é muito extenso; Exame é geralmente é uma prova aplicada para substituir uma nota ou uma prova que aborde todo o conteúdo trabalhado num bimestre (BOUGHTON apud BARBOSA, 2005, s. p.).
No período de observação do Estágio Obrigatório feito nos últimos anos do Ensino Fundamental, foi verificado o uso desses mecanismos pelos professores. Percebeu-se, ainda, que os docentes entendem o ato de avaliar como sinônimo de examinar e que o resultado da avaliação é de total responsabilidade do aluno. Assim, os métodos de avaliação não levam em consideração à estrutura, os procedimentos, a motivação e as intenções do aluno perante os conteúdos desenvolvidos e nem diante da experiência com arte.
Isso pode estar relacionado ao fato de que mesmo tendo nas escolas públicas um “Plano de Ensino” que contém os conteúdos de todas as matérias e o período de avaliação, que cada professor deve cumpri-lo ao longo dos bimestres e semestres letivos. Os professores, ainda, têm sérias dificuldades no processo de avaliação de sua disciplina.  Principalmente, por que devem se organizar para cumprir o calendário escolar em conformidade com o previsto para sua disciplina e também organizar e estabelecer seus critérios de avaliação para que após     o período de provas tenham uma nota para cada estudante.   
Dessa perspectiva, para Luckesi (1999), a média mínima é nota enganosa do ponto de vista de ter conhecimento daquilo que o educando adquiriu. A prática da avaliação com essa finalidade cria um ambiente em que o aluno se preocupa em ter informação para obter um resultado positivo na prova e os currículos visam atender a massificação do ensino. Essa ideia      ficou evidente nas aulas de regência quando foram expostos os dados para discutir os assuntos de arte estabelecidos pelos professores, ao que os alunos, após a explanação e troca de opiniões, pediam mais tempo para copiar os pequenos textos mostrados porque, segundo eles, a professora iria cobrar na prova ou teste. As professoras, também, pediram para copiar as apresentações dos conteúdos para usá-los no preparo das provas.
Nesse sentido, Luckesi (1999) defende que a avaliação da aprendizagem deve ser uma tarefa diagnóstica, ou seja, uma verificação da aprendizagem não pelos mínimos possíveis, mas pelo mínimo necessário. O diagnóstico seria uma estratégia de acompanhamento e reorientação da aprendizagem ao invés do uso de recursos classificatórios e de obtenção de nota. No período de regência, o diagnóstico foi uma estratégia utilizada pelos estagiários
 para desenvolver os temas das aulas ministradas, conseguindo despertar o interesse e a participação dos alunos.
No começo da regência, nem todos os estudantes participavam das atividades propostas pelos estagiários. A participação de todos foi uma conquista do dia a dia. De modo bem descontraído, os alunos conseguiram dizer o que foi bom ou não e o porquê, sinalizando a responsabilidade deles com o bom andamento das atividades. Com uma atitude mais participativa por parte das turmas, foi possível a realização de outras atividades, o que enriqueceu não só os temas como o aprendizado pedagógico dos estagiários. 
Outros teóricos que também nos falam sobre avaliação são Silva (2013) e Perrenoud (1999). Para Silva (2013), a avaliação da aprendizagem ganhou um espaço tão amplo nos processos de ensino, direcionando a prática educativa escolar para uma pedagogia do exame. E Perrenoud (1999) nos traz a concepção da proposta de avaliação formativa sistematizada, proposta esta na qual o professor buscará ajustar de maneira sistemática os conteúdos facilitando a reorganização do aprendizado, o que faz com que o aluno passe a ser o sujeito ativo da sua própria avaliação. 
Considerando os argumentos expostos, deduz-se que a avaliação pode promover a autonomia social do aluno e, se utilizada como ferramenta para análise do processo de ensino, contribuirá para a revisão dos conteúdos, dos recursos didáticos, aperfeiçoando as condições de aprendizagem dos alunos.
Nessa mesma linha de raciocínio, a observação diária foi um mecanismo para compreender os avanços dos alunos, tanto individual quanto coletivo, no processo de interação escolar. Essa atitude auxilia para o estabelecimento de vínculo entre o professor e aluno, o que contribui para identificar a relevância dos conteúdos de arte e sua relação com uma compreensão crítica da realidade.
Para Hardji (2001), a avaliação não instrumentalizada é válida para que o professor compreenda o que a criança sabe e pode fazer a respeito da capacidade de realizar atividades, sobretudo porque nessa visão o professor, conjuntamente com a turma, pode estabelecer critérios para analisar as atividades. Nas aulas de regência do Estágio Obrigatório utilizou-se de momentos em que os alunos definiram alguns critérios para a realização das atividades de dança, que foram apresentadas para toda escola, ou seja, eles decidiram o que cada um faria, escolheram música e figurino, por exemplo. Além disso, após os trabalhos, ocorria sempre um diálogo entre estagiários e os alunos sobre o que havia sido feito. 
Desse diálogo, os alunos deram sugestões que alteraram o andamento das próximas aulas. Mas, geralmente, essa atitude não é vista pelos professores como um mecanismo de avaliação. Assim, perde-se a oportunidade de desenvolver nos alunos a responsabilidade com o próprio processo de formação em qualquer nível de ensino.
O processo avaliativo deve ser visto como termômetro do projeto de aprendizagem proposto na construção do desenvolvimento da expressão subjetiva, social e cultural dos estudantes. Contribuindo para a reflexão sobre a avaliação, Barbosa (2005) indica quatro papéis da avaliação, são elas: 
a) avaliação do sistema educacional onde se fornece dados sobre o desempenho dos alunos transformados em informações estatísticas. Nesse sentido, os alunos são classificados em categoria de gênero, carga cultural, religião, entre outros; b) avaliação catraca, de natureza somativa, objetiva, segundo resultado alcançado pelo aluno, classificá-lo para receber oportunidades educacionais disponíveispelo sistema de educação; c) avaliação diagnóstica desenvolvida durante a rotina diária de aula, visando identificar e atuar nas dificuldades de aprendizagem dos alunos, bem expandir suas potencialidades, e d) a avaliação formadora, que de certa forma está relacionada à diagnóstica, porém seu foco principal está em fornecer uma opinião ao aluno do desempenho de seus processos. (BARBOSA. 2005, s. p.)
A avaliação formativa, também chamada de avaliação para a aprendizagem, é defendida por muitos autores: Silva, Perrenoud, Hardji, Luckesi e outros como uma das ferramentas que possibilita ao aluno a construção da autoimagem positiva do processo de ensino-aprendizagem, aumentando a sua capacidade de resolução dos problemas e juntos, professores e alunos, assumindo responsabilidade no processo avaliativo. 
Nessa avaliação, tanto o professor como o aluno discutem as dificuldades, os avanços e, principalmente, estabelecem estratégias de superação dos limites. Assim, mais que obter uma nota, o que mais tem valor é o aprendizado alcançado e as novas possibilidades de superação, sempre tendo em mente a importância de que o processo avaliativo seja um momento de reflexão crítica do professor e do aluno frente ao conteúdo proposto em cada período de atividade.
Sobre a avaliação e com atenção à disciplina de Arte, têm-se os Parâmetros Curriculares Nacionais (PNCs) que explicitam as expectativas de aprendizagem, considerando os objetivos e os conteúdos propostos para as áreas de ensino, a organização lógica e interna dos conteúdos, as particularidades de nível de escolaridade e as possibilidades de aprendizagem decorrentes de cada nível do desenvolvimento cognitivo, afetivo e social. 

Referindo especificamente à avaliação contida nos PCNs, os critérios de avaliação apontam para que o professor proporcione experiências educativas aos alunos e que estas devem ser consideradas essenciais para o seu desenvolvimento e socialização. Nesse sentido, nos PCNs, a avaliação refletirá de forma equilibrada os diferentes tipos de capacidades e as três dimensões de conteúdos, quais sejam: conceitos, procedimento e atitude. Além de servir para encaminhar a programação e as atividades de ensino e aprendizagem.  É importante assinalar que os critérios de avaliação expressos nos PCNs representam as aprendizagens essenciais, ao final de cada ciclo ou etapa, possíveis à maioria dos alunos submetidos às condições de aprendizagens propostas. 

Os critérios de avaliação definidos nos PCNs, seja por área, seja ciclo, ainda indicam o tipo e o grau de aprendizagem que se espera que os alunos tenham realizado a respeito dos diferentes conteúdos. Assim, os PCNs apresentam uma formulação suficientemente ampla para ser referência para as adaptações necessárias em cada escola, de modo a poderem se constituir em critérios reais para a avaliação.

As indicações dos PCNs sobre avaliação, hoje, é compreendida pelos educadores como elemento integrador entre aprendizagem e sentido que envolve múltiplos aspectos: 
[...] o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; obtenção de informações sobre o que foi aprendido e como; reflexão contínua para o professor sobre sua prática educativa; e a tomada de consciência por parte do professor e do aluno dos avanços, dificuldades e possibilidades. (BRASIL, 1988, p. 97-98)
Para Parrilla e Daniel (2003), a existência dos momentos reflexivos entre grupos de professores constitui um poderoso instrumento de melhoria para uma crescente adequação do ensino à aprendizagem de alunos com dificuldades e para o uso de estratégias inabituais de aprendizagem. Nesse sentido, a avaliação em Arte permitiria resultados muito positivos quando professores criam laços de trabalho e, assim, conseguiriam resolver muitos dos problemas reais que sozinhos não conseguiriam enfrentar. 
A arte está presente em toda parte de nossas vidas, desde o nascer, e se desenvolve em diferentes âmbitos, e o ambiente escolar é um deles. Se a Arte é uma área do conhecimento, é função da escola proporcionar aos alunos a compreensão das questões intrínsecas à Arte e a sua produção, enriquecendo o conjunto de outros campos do conhecimento. Para isso, o trabalho do professor de Arte deve proporcionar ao seu aluno a criação de vínculos significativos com a arte e com a sociedade na qual está inserido. Ainda considerando que nos últimos anos do ensino fundamental, quando os alunos possuem condição de reflexão e apreensão de conteúdos artísticos mais elaborados, a avaliação poderia ser um momento de ampliação de conhecimento e de prática artística.  
Neste sentido a discussão sobre a avaliação em arte torna algo pertinente, uma vez que os professores, nos contatos realizados no estágio obrigatório, apresentaram grande dificuldade em definir o que seria a avaliação nas e para as aulas de arte.    

No contexto brasileiro, as crianças e os adolescentes nem sempre têm oportunidade de participarem de eventos culturais, principalmente na párea de dança e teatro. O mesmo ocorre com alunos de Campo Grande-MS, local onde fizemos este estudo, haja vista que houve poucos relatos de eventos e/ou experiências sistemáticas de atividades em dança e teatro nas escolas públicas. 

Harlow (1996) explicita, em seu estudo sobre aos conteúdos da disciplina Arte no currículo escolar nas escolas públicas da Inglaterra, que o principal objetivo é motivar os estudantes a apreciarem a dança e o teatro, pautados em três ações: ver, criar e executar. Embora tendo ciência da diferença cultural entre as escolas inglesas e brasileiras, um ponto relevante dessa proposta é o fato de que a avaliação do ensino de Arte teria um direcionamento à produção artística local, bem como o desenvolvimento dos alunos a partir do criar e do executar, o que levaria o professor a discutir com os alunos sobre seu desempenho, e se for o caso pode reorganizar as aulas para facilitar o aprendizado e o desenvolvimento do senso estético dos alunos.
Como foi percebida na etapa de observação das aulas de artes do 6º ao 9º anos, a metodologia utilizada pelas professoras está voltada à transmissão do assunto proposto no planejamento e na solicitação de trabalhos que gerem uma nota. Nessa condição, os alunos não desenvolvem o prazer e o gosto pela Arte, além de outros processos relacionados à subjetividade, ao senso estético e à apreciação artística.
Frente ao exposto, fica claro que no processo de ensino-aprendizagem a avaliação, ainda, é um tema que exige reflexão constante devido às demandas sociais e educacionais de cada momento societário. No entanto, quando se focaliza especificamente no ensino de arte a discussão sobre avaliação se torna imprescindível, considerando a natureza das áreas artísticas que esta disciplina abrange. Assim, discutir-se-á a seguir sobre estratégias avaliativas, tendo como referência o campo da dança do teatro. 
2 - AVALIAÇÃO EM TEATRO E DANÇA NO CONTEXTO NO ENSINO FUNDAMENTAL

No decorrer deste estudo, apresentamos que o ato de avaliar no sistema educacional não pode ser considerado uma simples ação de mensuração, ou seja, a avaliação não pode ser só para medir se os alunos atingiram ou não uma nota para passarem de ano. Essa visão de avaliação não deve ser aplicada a nenhuma disciplina, muito menos no campo do ensino-aprendizagem em Arte.  


A Arte e a concepção para avaliá-la devem abordar o aspecto de acompanhamento, questionamento, investigação e provocação de mudanças. Segundo o Relatório da Comissão Internacional da UNESCO (2001) sobre a educação pra o século XXI, a avaliação em Arte exige que o professor conheça a história e o processo de desempenho de cada aluno. Entende-se que a meta é avaliar o que o aluno sabe, como sabe, o quanto sabe e como isso opera em mudança na sua vida e em seu contexto. Portanto, é importante considerar as especificidades de cada campo artístico. Em se tratando de dança e teatro, uma estratégia muito válida é a observação contínua, exigindo do professor uma atenção especial no que se refere a anotações e apontamentos de questões importantes durante todo o processo.


Outra estratégia eficiente é a constituição de Diário de Bordo e o Diário de Campo, elaborado individual ou coletivamente com o grupo de alunos. Esta atividade que deve ser desenvolvida por um período que abrange o início e o término de um conteúdo ou de uma disciplina, conforme o critério estabelecido pelo professor. É uma atividade que suscita o estabelecimento de normas básicas para sua elaboração, bem como a sua finalidade para que cada aluno registre as impressões, conhecimentos, informações, fatos e sensações por meio de diferentes modos  gráficos, ou seja,   textos,  imagens, desenhos, entre outros. O conteúdo deste documento envolve não somente o relatório do conteúdo e das atividades, mas também imagens, desenhos, sensações, releituras, reflexões, etc. 

O uso do diário de bordo como instrumento do processo de avaliação tem sua eficácia, uma vez que, tanto na dança como no teatro, expressões e movimento são efêmeros e uma anotação do exato momento colabora para uma análise crítica posteriormente.

Também há outro aspecto positivo do diário de bordo, pois nele pode-se fazer o registro  do que for de interesse, uma ideia ou um pensamento que pode ser um início para a criação de um movimento novo ou cena. Porém, o professor e aluno devem estabelecer alguns critérios a serem seguidos por todos, tais como: registro da atividade e conteúdo de cada aula; a anotação deve refletir questões apontadas pelo grupo no andamento no ano/semestre/trimestre; e relatar com foi elaborado o diário e seu conteúdo (UNESCO, 2001).
A avaliação em dança é um processo em que o próprio aluno analisa seu desempenho e também o do grupo. No aspecto individual, o aluno verifica seu esforço, persistência e a compreensão do limite e como superá-lo. No coletivo, o grupo analisa o processo de construção da coreografia e o professor também tem condições de analisar a proposta da metodologia usada, podendo, se for ocaso, promover adequações e/ou alteração de metodologia.

Um mecanismo coerente no processo avaliação é o estabelecimento de indicadores para cada processo, tais como assiduidade, frequência, qualidade da presença, superação de dificuldade, engajamento e interesse (SILVA, 2013). E se for o caso do professor ter que transformar em número o desempenho dos alunos, este poderá utilizar da estratégia da autoavaliação, uma vez que os alunos terão os critérios nos quais deverão se basear para definirem sua nota. Além da autoavaliação, pode-se desenvolver a avaliação diagnóstica, visando identificar o que o aluno aprendeu e o que necessita aprender.
Schneider (2014) salienta que em dança a avaliação envolve a subjetividade, pois se deve considerar as singularidades da cada sujeito e respeitar o tempo de aprendizado do aluno. O direcionamento da avaliação é analisar os erros, possibilitando a correção das dificuldades, mas também dos métodos usados pelo professor, tornando-os mais eficazes para alcançar os objetivos do ensino-aprendizagem. O referido autor, em seu estudo sobre avaliação em dança, chama atenção para a questão do estabelecimento de critérios, ou seja, para ele, os critérios direcionam as expectativas da aprendizagem a partir dos objetivos estabelecidos e das atividades desenvolvidas.

O processo de avaliação em dança, ainda segundo Schneider (2014), inicia-se pela sondagem diagnóstica, visando conhecer os objetivos que se espera que os alunos alcancem verificar se o aluno já possui alguma experiência com dança ou se já praticou dança e por quanto tempo, e por fim analisar as habilidades e anseios dos alunos.

Com essa sondagem, o professor passa a ter condições de planejar atividades que correlacionem os conteúdos a serem aprendidos com uma metodologia que faça sentido e que leve em consideração as experiências corporais e de vida dos alunos. Dessa maneira, o professor, ao propor a montagem de uma coreografia, poderá avaliar o desempenho dos alunos a partir de estratégias claras voltadas aos objetivos propostos e ao que se espera dos alunos.
Nesse caso, a atitude do professor tem total relevância, pois é possível salientar que o educador, antes de iniciar as aulas, precisa esclarecer, por meio do diálogo, o que será trabalhado, o que será avaliado e como isso será realizado. Nesse momento os alunos terão como indagar o que não entenderam e suas dúvidas, de modo que todo o grupo tenha clareza do que será  desenvolvido. A avaliação, segundo essa visão, será realizada a partir da análise que tanto o professor como o aluno farão do que foi ensinado e aprendido. Sendo necessário mensurar o desempenho do grupo em nota, os alunos deverão participar da discussão, considerando que estes saberão como chega a definição de um número.
Quanto ao ensino do teatro, os PCNs de Arte preveem o desenvolvimento da criatividade e o conhecimento da produção artística. O professor pode utilizar-se do jogo teatral, leitura de texto, montagem de peça, ou até mesmo levar os alunos a eventos teatrais, como conteúdos a serem posteriormente trabalhados e consequentemente avaliados. 
Hornbrook (1991), com a preocupação do processo de avaliação em teatro focar mais em procedimentos disciplinares do que na atividade artística, propôs para o trabalho em teatro os objetivos de fazer, representar e apreciar e a partir daí estabelecer o processo de avaliação. Pavis (1992) considera que os objetivos de aprendizagem em drama devem incorporar a criação artística e a avaliação deve se basear na observação das ações realizadas, examinando a apreensão do conteúdo. 

Na proposta dos autores há uma aproximação quando se referem à prática da representação, Hornbrook (1991) postula a análise e representação de textos teatrais. Já Pavis (1992) salienta a criação artística como uma prática necessária no ensino de teatro e deve ser um critério para a avaliação.

Gavin Bolton (1992) acredita que o processo de avaliação em drama tem como foco o desempenho do aluno e a condução da proposta pelo professor. Assim, o autor propõe que o processo de avaliação envolva o conhecimento do conteúdo pelo aluno; o interesse dos participantes pelo assunto; ao envolvimento dos alunos pelo trabalho coletivo; e a relação entre a temática do drama com o interesse do grupo.
Diferentemente de Bolton, Cabral (1994) o teatro é atividade artística de grande relevância educacional pelo uso da linguagem e do gesto, o engajamento emocional e pessoal e a identificação com o outro. Além do fato que sua realização implica num processo essencialmente coletivo de construção e comunicação, assim a análise recai na dimensão grupal do trabalho coletivo e a participação de todos. 
Dessa forma, é interessante que os procedimentos avaliativos sejam postos em prática sempre ao término de uma atividade e/ou etapa da produção, quando os atos estão ainda em evidência para o grupo. Tais dados serão organizados aos demais colhidos pelo professor e pelos alunos para uma análise mais abrangente, concluindo a avaliação da produção proposta.        A análise precisa envolver questões sobre a interpretação, o uso do espaço, do corpo e da voz, e o envolvimento dos alunos na criação e na superação de percalços de realizar uma produção de teatro ou de dança no contexto escolar.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência pedagógica na disciplina de Arte do 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental suscitou indagações a respeito da avaliação em torno de tal disciplina por motivo da ausência de um processo avaliativo devidamente correlacionado com os assuntos trabalhados, a falta de interesse dos alunos pela disciplina e a atitude de descaso com a avaliação, pois os alunos sabiam que o resultado era fazer um trabalho solicitado e uma prova sobre o que foi mostrado no bimestre. 
Essa situação se mostrou dissonante com o conhecimento adquirido nas várias disciplinas do curso de Artes Cênicas e Dança da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul - UEMS. Frente à demanda pela produção de um estudo científico para a conclusão do curso, a decisão foi por uma pesquisa bibliográfica sobre a avaliação em Arte como foco nos ensino de teatro e dança nos últimos anos do Ensino Fundamental.

No percurso da pesquisa, as ideias de vários autores foram analisadas, podendo compreender que a avaliação em Arte deve ter uma finalidade diagnóstica, ou seja, mostrar os avanços e as dificuldades que precisam ser superadas. E isso suscita a reorganização de métodos, atividades e/ou objetivos para que alunos e professor mantenham uma corresponsabilidade no processo de ensino-aprendizagem.

Quanto ao aspecto formativo da avaliação, está ligado ao reconhecimento das aquisições que os alunos alcançaram o percurso que fizeram e as habilidades que desenvolveram. O foco recai na análise de aspectos que ainda precisam ser aprendidos, considerando as condições que os alunos tinham ao iniciar as atividades.
Nesse sentido, caberá ao professor propor objetivos e critérios claros dos conteúdos de Arte que serão trabalhados, permitindo que os alunos expressem suas ideias, de modo que compreendam o que será avaliado e como isso será realizado.

Considerando que a disciplina de Arte envolve conteúdos e práticas de grande teor subjetivo, será preciso que tanto no ensino como na avaliação considerem-se as experiências prévias, a realidade cultural dos alunos e suas habilidades para que as estratégias avaliativas empregadas corroborem para a aprendizagem dos conteúdos de arte.
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